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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 161/2017
[image: image1.jpg]

Opina sobre o pedido de reconsideração da proprietária do EDUCANDÁRIO SÃO JOSÉ sobre a regularização da vida escolar da estudante Maria Celis Lima Soares de Sousa Neta.

PROCESSO CEE/PI nº: 114/2017 

INTERESSADO: José Gil Barbosa Terceiro. 

ASSUNTO: Regularização da vida escolar
RELATOR: Cons. Francisco Soares Santos Filho
I – RELATÓRIO

Trata este parecer do objeto do Processo CEE/PI nº 114/17 pelo qual o advogado José Gil Barbosa Terceiro, Registro OAB/PI 6360, devidamente qualificado nos autos e outorgado por Procuração Ad Judicia et Extra (fl. 07) pela Sra. Maria do Socorro Nobre de Aguiar, proprietária do Educandário São José, faz uma série de considerações sobre a decisão de determinar que a referida escola submetesse novamente a estudante Maria Celis Lima Soares de Sousa Neta, objeto do Processo nº 017/2017, provocado pelo Sr. Paulo Rubens Parente Rebouças, Promotor de Justiça da 2ª Promotoria de Justiça da cidade de Altos (PI) que apresenta um Procedimento Preparatório para apurar denúncia da referida estudante sobre uma possível ação de extorsão. 
O processo encontra-se instruído com uma petição na qual o causídico levanta os seguintes questionamentos, listados de forma resumida:

a) Cita a versão da estudante, evidenciando que a mesma afirmou que o Professor de História cobrou recursos para aprová-la; que o Professor de Física fez atribuição de notas para que a mesma fosse aprovada;
b) Cita a versão da escola comentando que o Professor de História não cobrou para que a estudante fosse aprovada; que o Professor de Física atribuiu “notas da aluna em um outro mês em sua matéria para que a aluna não fiasse (sic) de recuperação (...)”, entre outras informações;
c) Cita, sob o título “Da decisão recorrida” (fl.03), suas interpretações acerca das decisões emanadas no Parecer CEE-PI nº 123/2017, no que se refere às ações desenvolvidas pelos Professores de História e Física da referida escola;

d) Cita, sob o título “Das razões para a reforma da decisão (...)” uma série de argumentos que justificariam a reforma das decisões emanas pelo Parecer retro discriminado.

II – DOS FATOS
O conteúdo do Parecer CEE-PI nº 123/2017 tomou como base farto material apensado ao processo, que apresenta a seguinte documentação: a) Ofício à presidente do CEE falando da denúncia (fl. 1); b) Procedimento preparatório nº 01/17 (fls. 02 a 04); c) despacho (fls. 05 a 10); d) Termo de Declaração da estudante Maria Celis Lima Soares de Sousa Neta (fls. 11 a 14); e) imagens impressas de impressões (“prints”) de uma tela de aparelho celular mostrando diálogos do aplicativo de diálogos/rede social Whatsapp (fls. 15 e 16); f) Histórico Escolar do Ensino Médio da estudante epigrafada (fl. 17); g) declaração de aprovação de dois seletivos de instituições de nível superior (fls. 18 e 19); h) Boletim de Ocorrência lavrado na 14ª Delegacia de Polícia de Altos onde a estudante acusa o Prof. João de Deus dos Santos Ribeiro do crime de extorsão (fl. 20); i) cópia contendo a imagem de uma instrumental fotografada da tela de um computador (fl. 21); j) cópia da foto de uma instrumental impressa em papel com as mesmas questões/textos da imagem anterior (Item i) (fls. 22 e 23); k) Cópia do Ofício de encaminhamento do relatório da inspeção feita na escola (Educandário São José) pela Secretaria Estadual de Educação (fl. 24); l) Relatório realizado pela inspeção escolar na escola feito pela Gerência de Inspeção Escolar da SEDUC (fls. 36 a 38); m) Regimento Interno do Educandário São José (fls. 39 a 49); n) Ata de reunião deliberativa que considerou a reprovação da estudante Maria Celis Lima Soares de Sousa Neta em História (fl. 50); o) Ata de reunião deliberativa que considerou a aprovação dos estudantes Alisson Franco Pinto Lima, Maria Gabrielle da Costa Pereira Rocha, Letícia Campelo da Silva, Bruna Danyelle Lira Moraes, Gabriel Bezerra Mousinho, Joany Katariny Lima Viana, Yandra Pinho de Sousa todos reprovados inicialmente em História da mesma forma que a estudante Ana Celis Lima Soares de Sousa Neta, mas livrados pelo Conselho Escolar (fls. 51 a 57); p) Informativos, cópias de diários de classe e de borderaux de notas das disciplinas em que a estudante Ana Celis Lima Soares de Sousa Neta deixou de recuperação e posteriormente foi aprovada (fls. 58 a 119); q) cópia da avaliação de História realizada pela estudante Ana Celis Lima Soares de Sousa Neta, na qual aparece com a nota ZERO (fls. 120 a 122); r) documentos referentes ao procedimento investigatório interno aberto pela direção do Educandário São José (fls 123 a 133); s) Notificação da Gerência de Inspeção Escolar da SEDUC concedendo prazo para instauração de procedimento investigatório interno (fl. 134); t) cópia de comprovante de matrícula da estudante em uma faculdade privada em Teresina (fl. 135). Foram acostados também gravações de áudios, supostamente do Prof. João de Deus dos Santos Ribeiro, professor de História do estabelecimento escolar.

A comissão que inspecionou a escola, por encaminhamento do processo, determinou que fosse instalada uma equipe interna para proceder o esclarecimento dos fatos. Nos autos, fl. 125, há um ato de nomeação dos membros que procederam oitiva dos envolvidos na prebenda, e nas folhas subsequentes, os depoimentos colhidos por esta comissão.
  III – DOS CONTRA-ARGUMENTOS AO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
1. O requerente solicitou que seja revista a decisão de aplicar a pena de advertência.
A determinação desta advertência é o mínimo que o Conselho poderia sugerir para uma escola que descumpre o seu próprio Regimento Escolar. O Regimento Interno, presente nos autos, fl. 44, coloca claramente: “No final do ano, irá para recuperação o aluno que ficar dependente em até 3 disciplinas”. 

A Sra. Maria do Socorro Nobre Aguiar, diretora da escola, em seu depoimento colhido pela equipe nomeada para apurar os fatos, relatou o que segue: “(...) Mesmo depois dessa (sic) ação dos professores [professores de outras disciplinas que ajustaram a nota da aluna] ela [a aluna] ainda estava com pendência em 4 disciplinas, então foi sugerido que ela falasse com algum professor para eliminar mais uma disciplina (...)” [GRIFO NOSSO].
A Diretora da escola sugeriu que a estudante interpelasse professores para que estes “eliminassem mais uma disciplina”. Fica claro que, neste caso, se a reprovação tivesse sido automaticamente consignada, toda esta questão não teria se desenvolvido. 

Ratificando o posicionamento da Diretora, o Sr. Juniel de Sousa Lima, Secretário da escola, também indicou o mesmo caminho a estudante, conforme afirma no seu depoimento, fl. 128 dos autos: “orientei-a a falar com os professores (sic) que a mesma não tinha atingido as médias, a saber: Biologia – Professora Mariana, História – professor João Ribeiro, Física – professor Reginaldo Lopes e Química – professor Paulo Sérgio, (...)”. Portanto, aduz-se, um descumprimento tácito da norma escolar, subsidiado pela Diretora e pelo Secretário, as duas autoridades mais importantes da escola.
Na opinião desta relatoria a advertência é o mínimo que o Conselho Estadual de Educação deveria emitir contra tão flagrante e grosseiro erro.

2. O requerente solicitou que seja revista a determinação de que a escola deve aplicar novas provas de recuperação.

As atividades de Recuperação são previstas pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação, Lei Nº 9.394/96, no seu Art. 12, Inciso V que diz:

Art. 12 – Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de:

(...)

V – prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento;

Neste sentido é válido lembrar que todos os problemas vinculados a este processo teriam sido evitados se as normas internas da escola tivessem sido cumpridas.
No momento em que escola, através de seus professores, especialmente o professor de Física, reviu notas e colocou a estudante na Recuperação, todos os esforços teriam que ser envidados para que o processo ocorresse de forma absolutamente isenta. Numa situação de total desarmonia, o professor de História, cumprindo as ameaças, fartamente comprovadas nos autos, procedeu reprovação de muitos estudantes, exceto de um estudante, Francisco Ernaldo de Sousa Melo Filho, que confirmou no seu depoimento, fl. 149 dos autos, ter pago a quantia de R$ 50,00 (cinquenta reais) para receber aula de reforço ministrada pelo professor antes do processo de Recuperação. Independente da questão, o Conselho de Classe da escola, considerou apta grande parte dos estudantes que não haviam conseguido a promoção em História, exceto a estudante envolvida na situação. 
Na opinião desta relatoria uma nova recuperação é o mínimo que a escola deveria fazer para esta estudante, seguidas as orientações propostas no voto de acréscimo da Conselheira Gildete Milu da Silva Sousa, na qual se constitua uma banca com novos professores de História e com o devido acompanhamento da Gerência Regional de Educação, demonstrando isenção no processo de avaliação da estudante. 
IV – OUTRAS CONSIDERAÇÕES SOBRE O REQUERIMENTO INTERPOSTO

No requerimento interposto no qual se requisita uma revisão da decisão do CEE-PI, o causídico que representa a proprietária da escola tropeça em algumas de suas colocações, a saber:

a) “A atitude do professor de Física em atribuir notas da própria aluna a um mês em que ela não tinha notas (...)” [fl.2]. 

Comentário: Em nenhum momento a ação do Professor de Física e dos demais professores em atribuir notas a estudante por ter iniciado o período de estudos em época atípica, em relação ao início do período letivo foi questionada, visto que cabe a escola na sua autonomia operar sobre estes detalhes do processo de avaliação, inclusive com o pleito da classificação e reclassificação (Art. 23, § 1º da LDB), se fosse o caso. O causídico, na nossa avaliação, não compreendeu que o erro do Professor de Física foi atribuir notas no momento que antecedeu a recuperação para que a estudante saísse da condição de reprovada para colocar-se na condição de recuperanda, pelas normas vigentes na escola (Regimento Escolar);

b) “O professor Reginal [sic] de física nunca alterou nota de qualquer outro professor (...)”[fl.2]. 
Comentário: Em nenhum momento referimo-nos à conduta de professor em ter corrigido nota de outro professor. No texto do Parecer questionado foi colocado “9. A estudante conseguiu que o professor de outra disciplina “ajeitasse” a nota para que a mesma pudesse fazer a recuperação. Outro flagrante desrespeito ao Regimento Escolar”; numa alusão clara ao Professor de Física que livrou a estudante de sua própria disciplina e com isso colocou-a na recuperação;
c) “II – A única coisa que envolveu o colégio (...) foi a conduta do professor de Física de atribuir notas (...) Ela já entrou no colégio com o ano em curso (...)” [fl. 4]

Comentário: Mais uma vez o causídico se equivocou. O citado no período retro mencionado, e de modo completo nos autos, depõe sobre, na verdade, uma obrigação do professor e o exercício de autonomia da escola, conforme preceitua a Lei de Diretrizes e Bases da Educação.

d) “Por outro lado, de qualquer modo, a decisão [do CEE] merece ser revista, pois é um contrasenso [sic] esse [sic] Conselho considerar referida conduta incorreta (...)” [fl.4].

Comentário: O causídico apoia-se em argumentos não utilizados no Parecer anterior para sugestão da punição de advertência, como respondido nos itens anteriores.

e) “Ora, se não fosse a conduta do professor de Física, a aluna sequer teria ido para recuperação (...)” [fl.4].

Comentário: Finalmente o causídico deixa claro que entendeu o ponto exato onde aconteceu o flagrante erro de desobediência da escola no que concerne ao seu próprio regimento escolar: o professor de física aprovou a estudante que pode passar da condição de reprovada para a condição de recuperanda. 

 V – CONCLUSÃO E VOTO

Considerando que o Parecer anterior foi dado com base nos autos e que no pedido de consideração o que se percebeu foi uma crassa falha de interpretação dos fatos dentro de contexto adverso aos presentes nos autos, sugerimos ao Pleno que mantenha seu posicionamento em favor do nosso parecer anterior, acrescido dos cuidados emanados da proposição da Conselheira Gildete Milu da Silva Sousa.
É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do  Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 22 de junho de 2017.
Cons. Francisco Soares Santos Filho – Relator

VI – DECISÃO DO PLENÁRIO

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprova por unanimidade o parecer do relator.

Consª. Maria Pereira da Silva Xavier.

       Presidente do CEE/PI
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